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RELATÓRIO DA DIRETORIA - Mensagem da Administração. Prezados acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as 
Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31/12/21. Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. São Paulo, 31/05/22. A Administração

A T I V O  Controladora  Consolidado
Circulante Nota      2021      2020      2021      2020
 Caixa e equivalentes de caixa 9 39.990 35.753 52.886 46.887
 Contas a receber de clientes 10 51.789 49.022 64.739 60.262
 Estoques  2.466 2.988 8.112 7.310
 Impostos a recuperar 11 15.982 12.107 19.604 13.435
 Outros créditos  2.608 2.802 3.621 3.285
 Dividendos a Receber 13 1.887 - - -
 Instrumentos Financeiros 28 - 174 - 4.001
Total do ativo circulante  114.722 102.846 148.962 135.180
Não circulante
 Contas a receber de clientes 10 7.624 85 19.597 13.750
 Impostos a recuperar 11 2 5.970 3.047 7.096
 Impostos diferidos 27 - - 3.860 5.650
 Instrumentos financeiros 28 - - - -
 Outros créditos  781 752 11.327 9.737
 Ativos de direito de uso  5.475 7.040 5.475 7.040
 Investimentos 12 104.013 74.473 19.704 -
 Imobilizado 14 333.828 301.949 385.265 359.098
 Intangível 15 10.124 11.623 11.791 13.492
Total do ativo não circulante  461.847 401.892 460.066 415.863
Total do ativo  576.569 504.738 609.028 551.043

  Controladora  Consolidado
 Nota        2021        2020        2021        2020
Receita operacional 22 184.643 157.619 259.086 217.648
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 23 (117.007) (106.684) (175.088) (156.720)
Lucro bruto  67.636 50.935 83.998 60.928
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 24 (32.447) (28.179) (34.274) (29.328)
Outras receitas (despesas) operacionais 25 (682) 1.067 2.809 (472)
Equivalência patrimonial 13 11.897 4.399 85 -
  46.404 28.222 52.618 31.128
Resultado financeiro
Despesas financeiras 26 (6.211) (9.757) (7.195) (11.485)
Receitas financeiras 26 3.142 1.493 4.303 2.743
  (3.069) (8.264) (2.892) (8.742)
Lucro operacional e antes do IR e da CS  43.335 19.958 49.726 22.386
IR e CS: Diferidos 27 (5.421) (5.388) (7.095) (6.477)
 Correntes 27 (4.772) - (9.489) (1.339)
Lucro líquido do exercício  33.142 14.570 33.142 14.570
Lucro por ação - R$ 21 e) 0,10 0,04 0,10 0,04

  Controladora  Consolidado
         2021        2020        2021        2020
Lucro líquido do exercício  33.142 14.570 33.142 14.570
Perdas em operações com
Item que será posteriormente reconhecido no resultado: 
 "Hedge" de fluxo de caixa, líquido do IR e da CS  165 (201) 165 (201)
Resultado abrangente total  33.307 14.369 33.307 14.369

    Reservas de lucros Ajuste de Lucros
  Capital Reserva Retenção avaliação acumu-
 Nota      social      legal de lucros patrimonial      lados       Total
Saldos em 31/12/19  338.878 4.545 49.301 (143) - 392.581
Outros resultados abrangentes do exercício - - - (201) - (201)
Lucro do exercício 21 - - - - 14.570 14.570
Reserva legal 21 - 729 - - (729) -
Transferência para reservas  - - 13.841 - (13.841) -
Saldos em 31/12/20  338.878 5.274 63.142 (344) - 406.950
Outros resultados abrangentes do exercício - - - 165 - 165
Lucro do exercício  - - - - 33.142 33.142
Reserva legal  - 1.657 - - (1.657) -
Transferência para reservas  - - 31.485 - (31.485) -
Saldos em 31/12/21  338.878 6.931 94.627 (179) - 440.257

1. CONTEXTO OPERACIONAL: a) Objeto social: A Ecogen Brasil Soluções Energéticas S.A. (“Compa-
nhia”), sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
foi constituída em 31 de outubro de 2002, e a controladora final da Companhia é a Mitsui & Co. Ltd., 
com sede na cidade de Tóquio, no Japão. A Companhia tem por objeto desenvolver projetos de centrais 
elétricas em seus clientes, concentrando suas principais atividades em: • Aquisição de bens móveis 
necessários à implementação e modernização de centrais de geração de energia elétrica, cogeração, 
água gelada, refrigeração, sistemas de recuperação de calor e unidades de climatização, de fornecedores 
locais ou estrangeiros. • Instalação, operação e manutenção, diretamente ou por meio da contratação de 
terceiros, relativos a motores, compressores, câmaras de combustão, trocadores de calor e resfriadores de 
líquidos por absorção e por compressão, bem como todos os demais equipamentos, acessórios, peças e 
ferramentas necessários ao desenvolvimento de centrais de geração de energia elétrica, cogeração, água 
gelada, refrigeração, sistemas de recuperação de calor e unidades de climatização. • Geração de energia 
elétrica para atendimento a seus clientes, como produtora independente de energia, vapor, água quente 
e gelada e outros produtos derivados de centrais de geração de energia elétrica, cogeração, água gelada, 
refrigeração, sistemas de recuperação de calor e unidades de climatização. • Prestação de serviços técni-
cos relacionados a centrais de geração de energia elétrica ou vapor, cogeração, água gelada, refrigeração, 
sistemas de recuperação de calor e unidades de climatização. • Estudar, desenvolver, projetar, realizar 
e explorar planos de pesquisa e desenvolvimento de programas relativos a qualquer tipo e forma de 
energia. • Participar direta ou indiretamente de outras sociedades, empresas e negócios. A Companhia 
tem como clientes indústrias, edifícios comerciais, shopping centers e hotéis. Os projetos de centrais 
elétricas desenvolvidos pela Companhia e acordados com seus clientes podem utilizar gás natural, diesel, 
biogás e biomassa, entre outros combustíveis alternativos. b) Aquisições de negócios em 2021: Em 30 
de setembro de 2021, a Companhia adquiriu 50% de participação na Empresa GTW Geração e Serviços 
Ltda. (“GTW”) e participação indireta em suas subsidiárias integrais Enerserv Operação e Manutenção 
Ltda. (“Enerserv”) e Enesco Gestão Energética Ltda. (“Enesco)”. A Companhia concluiu que essa transa-
ção representa uma aquisição de empresa de controle compartilhado, visto que a Ecogen não controla a 
empresa adquirida à luz das definições de controle descritas no CPC 36(R3). As informações de contexto 
operacional da Empresa GTW estão divulgadas na nota 2. Abaixo os principais fatores que motivaram 
a compra aquisição de participação: • Expansão da base de receitas através da participação em outros 
segmentos, bem como a expansão da base de clientes (consumidores de baixa tensão, produtores de 
petróleo bruto e gás). • Desenvolver projetos de geração de energia distribuída de diferentes fontes. O 
preço de aquisição em 31 de dezembro de 2021 foi apurado em R$19.619, considerando montantes 
fixos acordados entre as partes e contraprestação contingente, determinados como “earn-outs”, conforme 
abaixo: • Conforme contrato e ajuste de preço acordado entre as partes foi estabelecido um montante de 
R$16.103 como parte do preço de aquisição, sendo que até 31 de dezembro de 2021 houve a quitação 
de R$9.541. O saldo remanescente, no montante de R$6.562, será pago após 24 meses da data da 
operação, corrigido pela variação do CDI. • A contraprestação contingente está sujeita ao pagamento de 
3 earn-outs cujos pagamentos ocorrerão em 24 meses, 60 meses e 96 meses, posteriormente à data da 
aquisição, e foi avaliado pela Administração e seus assessores terceiros ao valor justo, em 31 de dezem-
bro de 2021, no montante de R$3.516. O saldo do preço de aquisição a pagar em 31 de dezembro de 
2021 é de R$10.078 e está classificado na rubrica “Outras contas a pagar” no passivo não circulante. Na 
data de aquisição, a Companhia e seus assessores terceiros avaliaram os ativos e passivos a valor justo da 
empresa adquirida e efetuou a alocação do preço pago conforme descrito a seguir:
Preço de aquisição 19.619
Participação no patrimônio líquido assumido (1.022)
Excesso do preço de aquisição 18.597
Alocação do excesso do preço de aquisição
Ajustes ao valor Justo - Imobilizado (a) 206
Ajustes ao valor Justo - Intangíveis (b) 14.323
Passivo fiscal diferido (4.940)
Ágio 9.008
(a) Ajustes ao valor justo de Imobilizado: Foi utilizado o “Método Comparativo Direto de Mercado”, que 
consiste na comparação de vendas (ou ofertas) recentes de ativos comparáveis ou semelhantes . Se as 
vendas comparáveis não são exatamente como os operados pela Companhia, ajustes devem ser feitos 
(para cima ou para baixo) para o preço das vendas comparáveis (ou ofertas) para que o mesmo possa 
refletir o ativo que está sendo avaliado. (b) Ajustes ao valor justo de Intangíveis: Foi utilizado o “Método 
multi-period excess earnings”, que considera o valor presente dos fluxos de caixa líquidos a serem gerados 
pelos contratos de fornecimento de energia firmados pela Companhia, levando também em conta os 
contratos de exploração do gás associado de petróleo detidos pela Companhia. 2. RELAÇÃO DE ENTI-
DADES CONTROLADAS E CONTROLADOS EM CONJUNTO: Segue abaixo a relação de controladas e 
controladas em conjunto:  Participações acionárias
Participações acionárias  31/12/2021  31/12/2020
Controlada em conjunto:   Direta Indireta   Direta Indireta
 GTW Geração e Serviços Ltda. 50% - - -
 Enerserv Operação e Manutenção Ltda. - 50% - -
 Enesco Gestão Energética Ltda. - 50% - -
Controlada:
 Ecogen Rio Soluções Energéticas S.A. “Ecogen Rio” 100% - 100% -
GTW Geração e Serviços LTDA.
A GTW Geração e Serviços Ltda.: Tem por objeto desenvolver projetos de Pequenas Centrais Térmicas 
(PCT) em seus clientes, concentrando suas principais atividades em: (i) Aquisição de bens móveis neces-
sários à implementação e operação de Pequenas Centrais Térmicas de energia elétrica, cogeração e siste-
mas de recuperação de calor, de fornecedores locais ou estrangeiros; (ii) Instalação, operação e manuten-
ção, diretamente ou por meio da contratação de terceiros, relativos a motores, alternadores, painéis, 
transformadores, trocadores de calor e sistemas de tratamento de gás, bem como todos os demais equipa-
mentos, acessórios, peças e ferramentas necessários ao desenvolvimento de PCTs de energia elétrica, co-
geração e sistemas de recuperação de calor; (iii) Geração de energia elétrica para atendimento a seus 
clientes, como produtora independente de energia, vapor, água quente e outros produtos derivados de 
centrais de geração de energia elétrica, cogeração, e sistemas de recuperação de calor; (iv) Prestação de 
serviços técnicos relacionados a centrais de geração de energia elétrica ou vapor, cogeração, água gelada, 
refrigeração, sistemas de recuperação de calor e unidades de climatização; (v) Estudar, desenvolver, proje-
tar, realizar e explorar planos de pesquisa e desenvolvimento de programas relativos à geração de energia 
com gás associado de petróleo, gás natural e biogás. Os projetos das PCTs desenvolvidos pela Companhia 
e acordados com seus clientes podem utilizar gás associado de petróleo, gás natural, biogás, entre outros 
combustíveis alternativos. Ecogen Rio Soluções Energéticas S.A.: A Ecogen Rio tem como atividade princi-
pal: (i) geração, compra, venda, importação e exportação de energia elétrica, térmica, gases e utilidades 
industriais; (ii) fabricação de gases e utilidades industriais; (iii) consultoria em geral no mercado de energia; 
(iv) prestação de serviços, próprios ou terceirizados, de projetos, consultorias, implantação, operação e 
manutenção de infraestrutura para instalações comerciais e industriais; (v) locação de bens móveis, além 
de comercialização de mercadorias vinculadas à atividade; (vi) participação em outras sociedades na 
qualidade de quotista ou acionista; e (vii) estruturação de projetos, implementação, operação e manuten-
ção de central de cogeração de energia e utilidades, bem como a comercialização dos produtos gerados. 
As informações das Empresas estão divulgadas na nota 12. 3. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTA-
ÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Declaração de conformidade: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações 
técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Fi-
nancial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. A 
Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. 
BASE DE ELABORAÇÃO: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com 
base no custo histórico como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados 
pelos seus valores justos a cada encerramento de exercício conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, indepen-
dentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao 
estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do 
ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em consideração na 
precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divul-
gação nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base, exceto por mensurações que tenham 
algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor em uso no pronunciamento 
técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Para fins de preparação de relatórios finan-
ceiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas categorias níveis 1, 2 ou 3 (vide nota explica-
tiva nº 28), com base no grau em que as informações para as mensurações do valor justo são observáveis 
e na importância das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade. 5. MOEDA FUN-
CIONAL E DE APRESENTAÇÃO: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em reais foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 6. USO DE ESTIMATIVAS 
E JULGAMENTOS: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, dos passivos, das receitas e das despesas. Os resultados reais podem divergir das 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. Os efeitos decorrentes das revi-
sões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período que as estimativas são revistas, se a re-
visão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período 
presente como períodos futuros. a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplica-
ção das práticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas notas explicativas: • Nota 7.j) - arrendamento: determinação se um contra-
to contém um arrendamento. • Nota 12 - teste de redução ao valor recuperável do ágio. b) Estimativas: As 
informações sobre premissas relativas às estimativas que possuem maior relevância para as demonstra-
ções financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 7.m) - teste de redução a valor 
recuperável: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis. • Nota 10 - perdas de crédito es-
peradas. • Nota 20 - reconhecimento e mensuração das provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. • Nota 27 - reconhecimento de ativos fiscais 
diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados. • 
Nota 28 - avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos. 7. PRINCIPAIS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS: As práticas contábeis detalhadas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a) Base de consolidação: As demonstrações fi-
nanceiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia, bem como suas controladas. 
O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida. • Está exposta, ou tem direitos, 
a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse 
poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se 
fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos três elementos de controle 
relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o 
controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o controle sobre a controlada. Especifi-
camente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas 
no resultado a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa 
de controlar a controlada. Todas as transações, saldos, receitas e despesas e fluxos de caixa entre as em-
presas do Grupo são reconhecidas pelo Método de Equivalência Patrimonial e, posteriormente, eliminados 
nas demonstrações financeiras consolidadas. b) Receita operacional: A Companhia possui receitas de 
vendas de produtos, de locação de equipamentos e de prestação de serviços, obedecendo à especificidade 
de cada contrato. A receita operacional é reconhecida quando a obrigação de performance é satisfeita ou 
os serviços são concluídos. c) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para 
a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio das datas das transações. Ativos e passivos mone-
tários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de encerramento do exercício são recon-
vertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. Itens não monetários que são mensurados com 
base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos às taxas das transações. As diferenças 
cambiais resultantes da reconversão dos instrumentos financeiros em moeda estrangeira são reconhecidas 
em “Outros resultados abrangentes”, quando a proteção (“hedge”) de fluxo de caixa que se qualifica é 
efetiva. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimo-
nial da Companhia quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos 

e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos 
ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. e) Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos finan-
ceiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares correspondem 
a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido 
por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemen-
te mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos 
ativos financeiros. (i) Classificação de ativos financeiros: Instrumentos de dívida mensurados ao custo 
amortizado. • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos finan-
ceiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto. Instrumentos de dívida mensurados ao valor justo por meio 
de resultados abrangentes. • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros. • Os termos contratuais do 
ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos 
do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. (ii) Custo amortizado 
e métodos de taxa de juros efetiva: O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente. 
Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou 
originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os 
honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da 
transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada 
do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do 
instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao 
valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada des-
contando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito esperadas, para o custo 
amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. (iii) Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas (“PCE”) 
sobre investimentos em instrumentos da dívida mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, valores a receber de arrendamento e valores a receber de clientes. O 
valor das perdas de crédito esperadas é atualizado em cada data de relatório para refletir as mudanças no 
risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. A Companhia sempre 
reconhece a PCE durante a vida útil para contas a receber, ativos de contrato e valores a receber de arren-
damento. As perdas de crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando uma matriz 
de provisão com base na experiência de perda de crédito histórica da Companhia, ajustada com base em 
fatores específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e 
projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, quando aplicável. Para ativos finan-
ceiros, a perda de crédito esperada é estimada como a diferença entre todos os fluxos de caixa contratuais 
que são devidos à Companhia de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia es-
pera receber, descontados com base na taxa de juros efetiva original. Para um valor a receber de arrenda-
mento, os fluxos de caixa usados na determinação das perdas de crédito esperadas estão em linha com os 
fluxos de caixa usados na mensuração do valor a receber de arrendamento de acordo com a IAS 17 (CPC 
06 (R2)) - Arrendamentos. A Companhia reconhece um ganho ou perda por redução ao valor recuperável 
no resultado para todos os instrumentos financeiros com um correspondente ajuste ao seu valor contábil 
através de uma conta de provisão para perdas, exceto pelos investimentos em instrumentos da dívida que 
são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, para os quais a provisão para 
perdas é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na reserva de reavaliação de investi-
mentos, e não reduz o valor contábil do ativo financeiro no balanço patrimonial. f) Passivos financeiros: 
Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da 
taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. (i) Classificação de passivos financeiros: 
Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for 
(i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para 
negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros que não sejam (i) 
contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para nego-
ciação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período 
correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros 
estimados (incluindo todas os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa 
de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passi-
vo financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o custo amortizado do passivo finan-
ceiro. g) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos 
para administrar sua exposição aos riscos de taxa de juros e câmbio, incluindo contratos de câmbio a ter-
mo, opções e “swaps” de taxa de juros. (i) Contabilização de “hedge”: No início da relação de “hedge”, a 
Companhia documenta a relação entre o instrumento de “hedge” e o item objeto de “hedge”, juntamente 
com seus objetivos de gestão de riscos e sua estratégia para assumir diversas transações de “hedge”. Além 
disso, no início do “hedge” e em base contínua, a Companhia documenta se o instrumento de “hedge” é 
efetivo na compensação de variações nos valores justos ou fluxos de caixa do item objeto de “hedge” atri-
buíveis ao risco objeto de “hedge”. “Hedges” de fluxo de caixa: A parcela efetiva das variações no valor 
justo de derivativos e outros instrumentos de “hedge” qualificáveis que são designados e qualificados como 
“hedges” de fluxos de caixa é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na reserva de 
“hedge” de fluxo de caixa, limitada à variação acumulada do valor justo do item objeto de “hedge” desde 
o início do “hedge”. O ganho ou a perda relacionada à parcela não efetiva é reconhecido imediatamente no 
resultado, e é incluído na rubrica “Outros ganhos e perdas”. Os valores anteriormente reconhecidos em 
outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado nos 
períodos nos quais o item objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma linha que o item objeto de 
“hedge” reconhecido. Porém, quando a transação projetada objeto de “hedge” resulta no reconhecimento 
de um ativo não financeiro ou passivo não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente reconhecidos 
em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são excluídos do patrimônio líquido 
e incluídos na mensuração inicial do custo do ativo ou passivo não financeiro. Essa transferência não afeta 
os outros resultados abrangentes. Adicionalmente, se a Companhia espera que parte ou a totalidade da 
perda acumulada na reserva de “hedge” de fluxo de caixa não seja recuperada no futuro, esse valor é 
imediatamente reclassificado para o resultado. A Companhia descontinua a contabilização de “hedge” 
apenas quando a relação de “hedge” (ou parte dela) deixa de atender os critérios de qualificação (após 
reequilíbrio, se aplicável). Isso inclui circunstâncias nas quais o instrumento de “hedge” vence ou é vendi-
do, rescindido ou exercido. A descontinuação é contabilizada prospectivamente. Qualquer ganho ou perda 
reconhecido em outros resultados abrangentes e acumulado na reserva de “hedge” de fluxo de caixa na-
quela data permanece no patrimônio líquido e é reclassificado para o resultado quando ocorre a transação 
projetada. Quando não se espera mais que a transação projetada ocorra, o ganho ou a perda acumulada 
na reserva de “hedge” de fluxo de caixa é reclassificada imediatamente para o resultado. h) Capital social: 
As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, confor-
me definido em estatuto e quando consignados a cada encerramento de exercício, são reconhecidos como 
passivo, exceto quando da deliberação do acionista contrária a distribuição de dividendos do ano. i) Esto-
ques: Peças de reposição e estoques de matérias-primas: Mensurados pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. Referem-se a materiais utilizados nas centrais de energia, na operação e na manu-
tenção da prestação dos serviços, bem como, insumos produtivos. Produtos acabados: Contemplam os 
custos diretos de materiais, custos diretos de mão-de-obra e os custos gerais incorridos para trazê-los às 
condições existentes. São registrados ao custo médio de aquisição ou produção, não excedendo o valor de 
mercado. j) Arrendamento: (i) Companhia como arrendadora: As contas a receber dos arrendamentos fi-
nanceiros são reconhecidas pelo valor do investimento líquido da dos bens arrendados. O rendimento do 
arrendamento financeiro é reconhecido nos períodos contábeis, a fim de refletir a taxa de retorno periódica 
constante sobre o investimento líquido da Companhia em aberto em relação aos arrendamentos. A receita 
de aluguel oriunda de arrendamento operacional é reconhecida pelo método linear durante o período de 
vigência do arrendamento em questão. Os custos diretos iniciais incorridos na negociação e preparação do 
arredamento operacional são adicionados ao valor contábil dos ativos arrendados e reconhecidos pelo 
método linear pelo período de vigência do arrendamento. (ii) Companhia como arrendatária: Os ativos 
mantidos em arrendamento financeiro são reconhecidos como ativos da Companhia, conforme critérios 
descritos abaixo. A Companhia considerou como prazo do arrendamento o prazo acordado nos contratos 
com os locatários, sem considerar os prazos de renovação automática. a) Mensuração Inicial - o ativo de 
direito de uso registrado é mensurado no início do contrato de arrendamento pelo seu custo, que inclui a 
soma do saldo do passivo de arrendamento. b) Mensuração subsequente - após o reconhecimento inicial, 
o passivo de arrendamento é atualizado pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Os 
valores registrados são mensalmente atualizados através da dedução da sua depreciação e reconhecimen-
to dos juros incorridos. O passivo de arrendamento é remensurado quando existir mudança (i) nos paga-
mentos futuros decorrentes de uma mudança no índice ou taxa ou (ii) na estimativa do montante esperado 
a ser pago no valor residual garantido. c) Quando o passivo de arrendamento é remensurado, o valor do 
ajuste correspondente é registrado no valor contábil do ativo de direito de uso ou no resultado, se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. d) Pagamentos do arrendamento - para fins 
da mensuração do ativo de direito de uso e do passivo de arrendamento a Companhia utilizou apenas os 
pagamentos considerados fixos. A Companhia determinou como pagamentos fixos os valores determinados 
como fixos pelo arrendador conforme o contrato, os quais são caracterizados como aluguéis mínimos. A 
Companhia considerou os valores dos pagamentos dos arrendamentos líquidos dos valores recuperáveis de 
PIS e COFINS. e) A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivo de arrenda-
mento com prazo do contrato inferior a 12 meses e sem opção de compra e de baixo valor. Os pagamentos 
associados a tais contratos são reconhecidos como despesa no resultado em uma base linear ao longo do 
período do arrendamento. f) Taxa de juros incremental de financiamento do arrendatário - a Companhia 
considerou para todos os contratos, taxas de juros necessárias para adquirir ativos em condições similares 
aos ativos arrendados na data de assinatura do contrato. As taxas adotadas pela Companhia consideram o 
custo de captação baseado no CDI (Certificado de Depósito Interbancário), somado a um spread de risco 
da Companhia, excluindo-se garantias dadas nas operações de financiamentos. A Companhia optou pela 
utilização de uma taxa de desconto única de acordo com os respectivos prazos para os contratos que 
apresentam características semelhantes. g) Depreciação do ativo de direito de uso - os contratos de arren-
damento da Companhia não possuem cláusulas que permitam a Companhia exercer a aquisição da pro-
priedade do ativo ao final do prazo de arrendamento mercantil. Dessa forma a vida útil desses ativos é o 
prazo contratual deduzidas de quaisquer perdas por valor recuperável. A Companhia adota a alocação da 
depreciação do ativo de direito de uso de forma sistemática e linear. h) Encargos financeiros decorrentes 
dos contratos de arrendamento - O encargo financeiro é reconhecido como despesa financeira e apropriado 
a cada período durante o prazo do arrendamento mercantil. Os pagamentos contingentes são registrados 
como despesa no resultado do exercício a medida em que são incorridos. k) Imobilizado: (i) Reconhecimen-
to e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) 
acumuladas, quando necessário. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alie-
nação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos na rubrica “Outras receitas (despesas) 
operacionais” no resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobili-
zado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
no componente fluirão para a Companhia e seu custo possa ser medido de forma confiável. Os custos de 
manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Custos dos em-
préstimos capitalizáveis: Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou 
produção de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo substancial para 
ficarem prontos para uso ou venda pretendida, são acrescidos ao custo desses ativos até a data em que 
estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. (iv) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o 
valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual, 
quando aplicável. A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às 
vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto 
reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Itens do ativo imobi-
lizado são depreciados a partir da data em que são instalados e iniciam seu uso ou, em caso de ativos 
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo passa a ser utilizado. As vidas 

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado   Controladora  Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota       2021       2020       2021       2020
Lucro líquido do exercício  33.142 14.570 33.142 14.570
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 23 e 24 35.778 37.158 42.506 43.473
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 27 5.421 5.388 7.095 6.477
 Equivalência patrimonial 12 (11.896) (4.399) (85) -
 Despesa de juros/encargos sobre empréstimos 26 4.055 5.527 5.039 7.231
 Despesa de juros/encargos sobre arrendamento 26 586 709 586 709
 Outras Receitas financeiras  (1.766) (228) (1.766) (228)
 Provisão para perda esperada, líquida 26 222 2.480 222 2.480
 Redução ao valor recuperável - Imobilizado 23 (100) 426 (100) 426
 Perda na venda e baixas do imobilizado 25 2.990 621 3.596 1.527
 Outros  (168) 288 (168) 288
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes  (754) (13.699) (773) (15.642)
 Estoques  522 (575) (801) (2.230)
 Outros créditos  (956) 121 788 748
 Impostos a recuperar  3.372 (4.381) (842) (1.144)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  (1.730) 3.307 (482) 4.417
 Impostos e contribuições a recolher  2.322 802 7.068 3.472
 Salários e encargos a pagar  4.492 (2.160) 4.873 (2.201)
 Adiantamento de clientes  (344) 350 (344) 350
 Outras contas a pagar  (2.217) (391) (2.217) (532)
 Caixa gerado pelas atividades operacionais  72.971 45.914 97.337 64.191
 Juros pagos  (3.739) (3.340) (4.778) (4.724)
 IR e CS paga  (3.760) (75) (7.615) (958)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  65.472 42.499 84.944 58.509
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado e intangível 14 e 15 (88.239) (19.404) (89.970) (24.529)
Aquisição de controlada em conjunto 1 b) (9.541) - (9.541) -
Recebimento por ativos mantidos para venda  1.120 8.681 1.120 8.681
Recebimento na venda de ativo imobilizado  12.882 1.922 12.882 1.922
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (83.778) (8.801) (85.509) (13.926)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos 17 53.325 15.000 53.325 15.000
Pagamento de contraprestação de arrendamento  (2.303) (2.442) (2.303) (2.442)
Empréstimos pagos (principal) 17 (28.479) (23.984) (44.458) (28.637)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de financiamento  22.543 (11.426) 6.564 (16.079)
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa  4.237 22.272 5.999 28.504
Saldo no início do exercício  35.753 13.481 46.887 18.383
Saldo no fim do exercício  39.990 35.753 52.886 46.887
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa  4.237 22.272 5.999 28.504

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Ecogen Brasil Soluções Energéticas S.A. -  CNPJ nº 05.401.842/0001-79
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31/12/2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  Controladora  Consolidado
Circulante Nota      2021      2020      2021      2020
 Empréstimos e financiamentos 17 67.661 29.606 74.664 49.829
 Fornecedores 16 7.958 9.141 14.198 14.137
 Passivo de arrendamento  1.265 1.854 1.265 1.854
 Impostos e contribuições a recolher 18 2.281 3.718 8.244 8.723
 Salários, provisões e encargos sociais 19 8.548 4.056 9.163 4.289
 Adiantamentos de clientes 29 2.790 3.134 2.791 3.134
 Outras contas a pagar  1.092 3.422 1.093 1.152
 Instrumentos financeiros 28 693 - 693 -
Total do passivo circulante  92.288 54.931 112.111 83.118
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 17 18.270 31.426 19.471 39.606
 Passivo de Arrendamento  4.349 5.711 4.349 5.711
 Outras contas a pagar 1 b) 10.078 - 10.078 -
 Impostos e contribuições a recolher 18 - - 888 954
 Impostos diferidos 27 11.111 5.720 11.111 5.720
 Provisão para riscos 20 216 - 10.763 8.984
Total do passivo não circulante  44.024 42.857 56.660 60.975
Patrimônio líquido
 Capital social 21 a) 338.878 338.878 338.878 338.878
 Reserva de lucros 21 b) 101.558 68.416 101.558 68.416
 Ajuste de avaliação patrimonial 21 d) (179) (344) (179) (344)
Total do patrimônio líquido  440.257 406.950 440.257 406.950
Total do passivo e do patrimônio líquido  576.569 504.738 609.028 551.043

úteis estimadas para os períodos corrente e comparativo são as seguintes, aplicáveis para a Controladora 
e suas Controladas: Vida útil: • Instalações: 10 anos; • Ferramentas/equipamentos de informática e siste-
mas e aplicativos: 5 anos; • Máquinas e equipamentos - operacional (*): 7-20 anos; • Móveis e utensílios: 
10 anos. (*) A depreciação de “Máquinas e equipamentos - operacional” reflete o padrão em que se espe-
ra que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia, ou seja: (i) o prazo 
final dos contratos para os ativos que a Companhia não consegue remover das instalações dos clientes, tais 
como obras civis e demais benfeitorias em imóveis de terceiros; ou (ii) vida útil-econômica no caso de 
ativos que possam ser retirados e possuam perspectiva de realização futura. Os métodos de depreciação, 
a vida útil e os valores residuais dos ativos são revisados a cada encerramento de exercício, e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. l) Ativos intangíveis: Compreendem 
custos de projetos mensurados pelo custo total de aquisição e intangíveis identificados na aquisição de 
suas controladas avaliados a valor justo, deduzidos da amortização acumulada e de quaisquer perdas de 
redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando necessário. As vidas úteis estimadas 
para os períodos corrente e comparativo são as seguintes, aplicáveis para a Controladora e suas Controla-
das: Vida útil: • Gastos com Projetos: 5-20 anos; • Contratos com Clientes: 5-10 anos; • Licenças: 1 ano. 
A amortização dos custos de projetos reflete o padrão em que se espera que os benefícios econômicos fu-
turos dos ativos vinculados sejam consumidos pela Companhia, ou seja, o prazo final dos contratos. Os 
métodos de amortização residuais são revisados a cada encerramento de exercício, e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. m) Redução ao valor recuperável: Ativos não finan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e o imposto de 
renda e a contribuição social diferidos, são revisados a cada encerramento de exercício para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. 
O valor recuperável de um ativo ou uma unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o 
valor justo menos as despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados a seus valores presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do 
ativo. Para testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados 
no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independen-
tes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (unidade geradora de caixa). Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua unidade geradora de 
caixa exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Uma perda 
por redução ao valor recuperável reconhecida em períodos anteriores é avaliada a cada encerramento de 
exercício para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma 
perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente se o valor contábil do ativo 
não exceder o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. n) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva presente como resultado de um evento 
passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. o) Plano de benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas con-
forme o serviço relacionado é prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago dos planos 
de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação 
legal de pagar esse valor em virtude de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação puder ser 
estimada de maneira confiável. p) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basi-
camente as receitas de juros sobre aplicações financeiras, que são reconhecidas no resultado por meio do 
método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre 
empréstimos, reconhecidas no resultado por meio do método de juros efetivos. q) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240, 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. Os impostos corren-
tes e diferidos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Impostos correntes: O imposto de 
renda e a contribuição social correntes são os impostos a pagar estimados sobre o lucro tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar em relação aos exercícios anteriores. O imposto de renda 
e a contribuição social correntes são mensurados com base nas alíquotas efetivas a cada encerramento de 
exercício. (ii) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferidos é reconhecido por prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social não utilizados e por diferenças temporariamente não dedutíveis quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada encerramento de exercício e são reduzidos à medida que 
sua realização não seja mais provável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são mensurados 
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, com base 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. A mensuração do imposto de renda e da contribuição social diferidos reflete as consequ-
ências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados somente se 
alguns critérios forem atendidos. r) Valor presente: O cálculo do valor presente é efetuado para cada tran-
sação com base em uma taxa de juros que reflete o prazo, a moeda e o risco de uma transação. Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia realizou ajuste no montante de R$353 (em 2020 R$785) em seus 
ativos financeiros, reconhecidos no resultado, na rubrica “Despesas Financeiras”, referentes a Contas a 
Receber de longo prazo. s) Ativos mantidos para venda: Os ativos não circulantes mantidos para venda ou 
distribuição são classificados como mantidos para venda se for altamente provável que serão recuperados 
primariamente por meio de venda ao invés do seu uso contínuo. Os ativos, mantidos para venda, são ge-
ralmente mensurados pelo menor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos as despesas de 
venda. As perdas por redução ao valor recuperável apuradas na classificação inicial como mantidos para 
são reconhecidos no resultado. Uma vez classificados como mantidos para venda, ativos intangíveis e 
imobilizado não são mais amortizados ou depreciados, e qualquer investimento mensurado pelo método 
da equivalência patrimonial não é mais sujeito à aplicação do método. 8. NORMAS E INTERPRETAÇÕES 
NOVAS E REVISADAS JÁ EMITIDAS E NORMAS AINDA NÃO ADOTADAS: Normas e interpretações no-
vas e revisadas, aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2021: As normas contá-
beis adotadas no Brasil (CPC) e normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) novas, e revisadas a 
seguir, em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2021, foram adotadas nas demons-
trações financeiras. 6 (CPC 06(R2)) - Impacto da aplicação inicial da Alteração à IFRS 16 (CPC 06(R2)) 
- Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19: Em maio de 2020, o IASB emitiu a norma Concessões 
de Aluguel Relacionadas à Covid-19 (Alterações à IFRS 16/CPC 06(R2)) que estabelece medidas práticas 
para arrendatários na contabilização de concessões de aluguel ocorridas como resultado direto da CO-
VID-19. O expediente prático permite que o arrendatário opte por não avaliar se a concessão de aluguel 
relacionada à COVID-19 é uma modificação de arrendamento. A Administração concluiu que não houve 
alteração em seus contratos sujeitos a aplicação do IFRS 16 referentes a impactos trazidos pela COVID-19. 
Normas e interpretações novas e revisadas ainda não vigentes: Na data de autorização destas demonstra-
ções financeiras, a Companhia e suas controladas não adotaram as novas normas e revisadas a seguir, as 
quais já estão emitidas e ainda não vigentes:
Pronunciamento                          Vigência       Descrição 
IFRS 17 (CPC 50) 01/01/2023 Contratos de Seguros
IFRS 10 (CPC 36(R3))  Não definida Venda ou Contribuição de Ativos entre um 
 e IAS 28 (CPC 18(R2))   Investidor e sua Coligada ou “Joint Venture”
Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) 01/01/2023 Classificação de Passivos como Circulantes  
   ou Não Circulantes
Alterações à IFRS 3 (CPC 15 (R1)) 01/01/2022 Referência à Estrutura Conceitual
Alterações à IAS 16 (CPC 27) 01/01/2022 Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido
Alterações à IAS 37 (CPC 25) 01/01/2022 Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato
Alterações a IAS 1 (CPC 26(R1))  
 e expediente prático 2 do IFRS 01/01/2023 Divulgação de políticas contábeis
Alterações ao IAS 8 (CPC 23) 01/01/2023 Definição de estimativas contábeis
Alterações ao IAS 12 (CPC 32) 01/01/2023 Impostos diferidos ativos e passivos originados  
   de transação única (“single transaction”)
Ciclo 2018-2020 de  01/01/2022 Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas 
 melhorias às normas IFRS   Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 -  
   Instrumentos Financeiros, IFRS 16 -  
   Arrendamentos, e IAS 41 - Agricultura
A Administração da Companhia não espera impactos significativos decorrentes da aplicação dessas novas 
normas. 9. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Caixa e bancos 878 106 1.173 132
Aplicações financeiras 39.112 35.647 51.713 46.755
Total 39.990 35.753 52.886 46.887
As aplicações financeiras compromissadas de liquidez imediata são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor de mercado 
e referem-se, substancialmente, a Certificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados a taxa de 97% 
(90% em 2020) do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
10. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Contas a receber de clientes 59.413 49.107 73.466 61.230
Contas a receber de clientes - “leasing” - - 10.870 12.782
Contas a receber total 59.413 49.107 84.336 74.012
Circulante 51.789 49.022 64.739 60.262
Não circulante 7.624 85 19.597 13.750
A Companhia arrenda ativos para clientes os quais estão sendo reconhecidos como arrendamentos finan-
ceiros. As parcelas mínimas futuras dos arrendamentos não canceláveis são conforme segue:
 Consolidado Consolidado
          2021          2020
Até um ano 747 828
Entre um e cinco anos 3.621 4.094
Mais de cinco anos 6.502 7.860
Total 10.870 12.782
A abertura das contas a receber por prazo de vencimento está apresentada a seguir:
  Controladora  Consolidado
Contas a receber     2021     2020     2021     2020
A vencer 46.830 38.351 71.753 63.004
De 1 a 30 dias 236 918 236 1.213
De 31 a 90 dias 1.148 1.356 1.148 1.402
De 91 a 180 dias 1.279 2.189 1.279 2.190
Há mais de 180 dias 9.920 6.293 9.920 6.293
Total 59.413 49.107 84.336 74.012
A provisão para perdas de crédito esperadas (PCE) é constituída com base nas perdas esperadas pela 
Companhia, na análise individualizada dos clientes e nas negociações em andamento dos saldos com 
seus clientes. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia registrou o montante de R$3.016 para per-
das de crédito esperadas (R$2.996 em 31 de dezembro de 2020). A Companhia não possui histórico 
de perdas e obteve sucesso suas renegociações com clientes inadimplentes. Há também existência de 
garantias dadas pelos clientes que cobrem as parcelas vencidas. A exposição da Companhia a riscos de 
crédito relacionados às contas a receber está divulgada na nota 28.a)(i). A seguir está demonstrada a 
movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas:  2021
 Controladora Consolidado
Saldo Inicial 2.996 2.996
Reversão de Provisão para PCE (2.925) (2.925)
Constituição de Provisão para PCE 2.945 2.945
Total 3.016 3.016
11. IMPOSTOS A RECUPERAR:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
ICMS 365 1.505 1.562 3.275
PIS/COFINS (a) 8.038 4.765 13.485 4.765
Impostos retidos sobre serviços (b) 1.345 8.305 1.367 8.379
IRPJ/CSLL 6.203 2.588 6.194 3.189
Outros impostos a recuperar 33 914 43 923
Total 15.984 18.077 22.651 20.531
Circulante 15.982 12.107 19.604 13.435
Não circulante 2 5.970 3.047 7.096
(a) O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, no dia 13 de maio de 2021, a inconstitucionalidade 
da inclusão do ICMS nas bases de cálculo do PIS e da COFINS, bem como definiu a modulação para fins 
de apuração de crédito fiscal. Em 2021 a Companhia registrou créditos fiscais oriundos do processo de 
exclusão do ICMS da Base da PIS e da COFINS, para o qual o processo individual da Companhia e de sua 
Controlada transitou em julgado também em 2021, assim como a habilitação do crédito. Na controladora 
o montante total da ação é de R$8.134, dos quais foram registrados em 2021 os montantes de R$2.034 
de principal na rubrica “Outras Receitas (Despesas) Operacionais” e R$1.042 de juros, na rubrica “Re-
ceitas Financeiras”. No consolidado o montante total é de R$13.182, dos quais foram registrados em 
2021 os montantes de R$6.482 de principal na rubrica “Outras Receitas (Despesas) Operacionais” e 
R$1.643 de juros, na rubrica “Receitas Financeiras”. Os valores remanescentes foram registrados em 
exercícios anteriores mediante decisão liminar obtida pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, 
na controladora e no consolidado, parte do crédito apurado já foi utilizado para a compensação, além 
disso a Companhia pretende compensar os créditos de PIS e COFINS registrados em um período até 24 
meses. (b) Referem-se à retenção de PIS, COFINS e contribuição social - retenção sobre a prestação de 
serviços (Lei nº 10.833/03), Imposto Sobre Serviços - ISS e Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.  
12. INVESTIMENTOS: A Companhia possui participações em investimentos, conforme mencionado 
abaixo: a) Os investimentos em controladas e controladas em conjunto detidos pela Companhia em 31 
de dezembro de 2021 está demonstrados abaixo:
Controladas/Controladas Patrimônio líquido
em Conjunto                                        Controlado    Ágio Mais Valia      2021      2020
Ecogen Rio Soluções Energéticas 81.849 - 2.460 84.309 74.473
GTW Geração e Serviços Ltda. 830 9.285 9.589 19.704 -
Total  9.285 12.049 104.013 74.473
Redução ao valor recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta redução em seu valor recupe-
rável, é necessário fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi 
alocado. O cálculo do valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados 
oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada para que o valor presente 
seja calculado. Quando os fluxos de caixa futuros são inferiores ao esperado, pode ocorrer uma perda 
material por redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia avaliou os fluxos 
de caixa futuros e não identificou a existência de perdas ao valor recuperável das unidades geradoras de 
caixa. b) Movimentação dos saldos de investimentos, incluindo as respectivas equivalências patrimoniais:
   Saldo de Investi-
Movimentação dos investimentos      GTW Ecogen Rio mentos controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2019 - 70.317 70.317
Resultado de equivalência patrimonial em 2020 - 4.399 43.399
Outros resultados abrangentes em 2020 - 68 68
Amortização da mais valia dos ativos identificados - (311) (311)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - 74.473 74.473
Aquisição de participação GTW em 30/9/21 (nota 1 b) 19.619 - 19.619

   Saldo de Investi-
      GTW Ecogen Rio mentos controladora
Resultado de equivalência patrimonial em 2021 85 11.812 11.897
Outros resultados abrangentes em 2021 - 222 222
Amortização da mais valia dos ativos identificados - (311) (311)
Dividendos declarados - (1.887) (1.887)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 19.704 84.309 104.013
c) Saldos individuais do balanço da empresa controlada em 31 de dezembro de 2021:
   Patrimônio Resultado do
Investimento                                   Ativo  Passivo       líquido exercício de 2021
Ecogen Rio Soluções Energéticas 116.195 34.346 81.849 11.811
GTW Geração e Serviços Ltda. 12.300 10.641 1.659 868
13. PARTES RELACIONADAS: Remuneração do pessoal-chave: Os montantes referentes à remuneração 
total do pessoal-chave da Administração, classificados na rubrica “Despesas gerais e administrativas” 
para os exercícios de 2021 e 2020, são como segue:   2021   2020
Remuneração total bruta 4.244 4.376
Contrato de prestação de serviços administrativos: A Companhia possui, com a controladora Mitsui & Co. 
Ltd., um contrato de prestação de serviços administrativos, os quais englobam serviços de planejamento 
financeiro, análise de crédito dos clientes, sistemas de informação, suporte em assuntos financeiros, 
auditorias internas, bem como suporte em assuntos relacionados a recursos humanos. Durante o exercício 
de 2021, a Companhia registrou como despesa administrativa o montante de R$1.848 (R$1.947 em 
2020), tendo registrado em 31 de dezembro de 2021 o saldo a pagar de R$539 (R$478 em 31 de 
dezembro 2020) na rubrica de “Fornecedores”. Foram realizadas as seguintes transações entre a Contro-
ladora e suas coligadas no exercício de 2021 e 2020:
2021                                                               Ecogen Rio Mitsui & Co Ltda.  GTW   Total
Receita Operacional - 65 661 726
Custo dos produtos vendidos e Serviços prestados 715 - - 715
Despesa administrativas e gerais 1.275 (2.299) 45 (79)
Total 1.990 (2.234) 706 413
2020                                                               Ecogen Rio Mitsui & Co Ltda.  SEA  SEC  Total
Custo dos produtos vendidos e Serviços prestados 363 - (10) - 353
Despesa administrativas e gerais 485 (1.617) 29 161 (942)
Total 848 (1.617) 19 161 (589)
Em 20 de março e 5 de maio de 2020, a Companhia concluiu a transferência das cotas das empresas 
Simple Energy Assessoria “SEA” e Simple Energy Comercializadora “SEC”, respectivamente, aos novos 
cotistas. Portanto, não figuram mais como Partes Relacionadas da Companhia. Em 31 de dezembro de 
2021 a Companhia não possui contas a receber em aberto com sua controlada Ecogen Rio (R$1.121 
em 2020). A Companhia possui contas a receber em aberto com sua controlada em conjunto GTW no 
montante de R$1.319, referente ao contrato de locação de equipamentos utilizados pela GTW em seus 
negócios. Dividendos a receber: A Companhia possui dividendos a receber registrados com sua controlada 
Ecogen Rio no montante de R$1.887 (R$0 em 2020). Os dividendos propostos serão recebidos após a 
aprovação de contas do exercício 2021. 
14. IMOBILIZADO: a) Composição - Controladora:  2021  2020
      Custo Depreciação    Líquido    Líquido
Ferramentas 2.364 (2.075) 289 486
Máquinas e equipamentos - operacional 528.892 (201.533) 327.359 296.162
Equipamentos de informática 4.730 (3.702) 1.028 1.278
Sistemas aplicativos 5.562 (3.961) 1.601 1.514
Móveis e utensílios 3.205 (745) 2.460 382
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.052 (962) 1.090 2.127
Total 546.807 (212.979) 333.828 301.949
b) Composição - Consolidado:  2021  2020
      Custo Depreciação    Líquido    Líquido
Ferramentas 2.659 (2.182) 477 674
Máquinas e equipamentos - operacional 620.915 (242.387) 378.528 353.068
Equipamentos de informática 4.730 (3.702) 1.028 1.278
Sistemas aplicativos 5.563 (3.977) 1.586 1.512
Móveis e utensílios 3.235 (760) 2.475 400
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.133 (962) 1.171 2.166
Total 639.235 (253.970) 385.265 359.098
c) Movimentação do custo - Controladora:    Reversão (provisão)
 Saldo    de “Impairment”, Saldo
 em 2020 Adições     Baixas                    líquido em 2021
Ferramentas 2.284 82 (1) - 2.365
Máquinas e equipamentos -  
 operacional (h) 506.135 84.604 (61.947) 100 528.892
Equipamentos de informática 4.371 362 (1) - 4.730
Sistemas aplicativos 4.879 684 - - 5.562
Móveis e utensílios 3.668 2.741 (3.204) - 3.205
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.353 - (2.301) - 2.502
Total 525.690 88.474 (67.457) 100 546.807
    Reversão (provisão)
 Saldo    de “Impairment”, Saldo
 em 2019 Adições     Baixas                    líquido em 2020
Ferramentas 2.223 83 (22) - 2.284
Máquinas e equipamentos - operacional 500.277 16.979 (10.695) (426) 506.135
Equipamentos de informática 4.366 105 (100) - 4.371
Sistemas aplicativos 4.300 579 - - 4.879
Móveis e utensílios 3.592 76 - - 3.668
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.308 45 - - 4.353
Total 519.066 17.867 (10.817) (426) 525.690
d) Movimentação do custo - Consolidado:     Reversão
     (provisão) de
 Saldo    Trans- “Impairment”, Saldo
 em 2020 Adições     Baixas ferência           líquido em 2021
Ferramentas 2.533 127 (1) - - 2.659
Máquinas e equipamentos  
 - operacional 597.662 86.246 (63.093) - 100 620.915
Equipamentos de informática 4.371 362 (3) - - 4.730
Sistemas aplicativos 4.879 684 - - - 5.563
Móveis e utensílios 3.698 2.742 (3.205) - - 3.235
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.392 42 (2.301) - - 2.133
Total 617.535 90.203 (68.603) - 100 639.235
     Reversão
     (provisão) de
 Saldo    Trans- “Impairment”, Saldo
 em 2019 Adições     Baixas ferência           líquido em 2020
Ferramentas 2.276 136 (24) 145 - 2.533
Máquinas e equipamentos  
 - operacional 588.734 21.712 (13.449) (142) 807 597.662
Equipamentos de informática 4.366 105 (100) - - 4.371
Sistemas aplicativos 4.300 579 - - - 4.879
Móveis e utensílios 3.596 76 - 26 - 3.698
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.336 85 - (29) - 4.392
Total 607.608 22.693 (13.573) - 807 617.535
e) Movimentação da depreciação acumulada - Controladora:
 Saldo em 2020   Adições    Baixas Saldo em 2021
Ferramentas (1.798) (279) 2 (2.075)
Máquinas e equipamentos - operacional (h) (209.973) (29.777) 38.216 (201.533)
Equipamentos de informática (3.093) (609) - (3.702)
Sistemas aplicativos (3.365) (596) - (3.961)
Móveis e utensílios (3.286) (518) 3.059 (745)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (2.226) (242) 1.506 (962)
Total (223.741) 32.022 42.783 (212.979)
 Saldo em 2019   Adições    Baixas Saldo em 2020
Ferramentas (1.503) (309) 14 (1.798)
Máquinas e equipamentos - operacional (187.348) (30.817) 8.192 (209.973)
Equipamentos de informática (2.579) (613) 99 (3.093)
Sistemas aplicativos (2.796) (569) - (3.365)
Móveis e utensílios (2.929) (357) - (3.286)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (1.759) (467) - (2.226)
Total (198.914) (33.132) 8.305 (223.741)
f) Movimentação da depreciação acumulada - Consolidado:
 Saldo   Trans- Saldo
 em 2020   Adições    Baixas ferência  em 2021
Ferramentas (1.859) (326) 3 - (2.182)
Máquinas e equipamentos - operacional (244.594) (36.441) 38.648 - (242.387)
Equipamentos de informática (3.093) (609) - - (3.702)
Sistemas aplicativos (3.367) (610) - - (3.977)
Móveis e utensílios (3.298) (521) 3.059 - (760)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (2.226) (242) 1.506 - (962)
Total (258.437) (38.749) 43.216 - (253.970)
 Saldo   Trans- Saldo
 em 2019   Adições    Baixas ferência  em 2020
Ferramentas (1.507) (345) 14 (21) (1.859)
Máquinas e equipamentos - operacional (216.230) (37.199) 8.807 28 (244.594)
Equipamentos de informática (2.579) (613) 99 - (3.093)
Sistemas aplicativos (2.798) (570) - 1 (3.367)
Móveis e utensílios (2.929) (360) - (9) (3.298)
Benfeitorias em
imóveis de terceiros (1.761) (466) - 1 (2.226)
Total (227.804) (39.553) 8.920 - (258.437)
g) Análise de perda do valor recuperável dos ativos (“impairment”): A Companhia monitora o desempenho 
financeiro e operacional das unidades geradoras de caixa (“plantas”), tendo como objetivo identificar 
indicação de perda de valor recuperável. As perdas por valor recuperável são reconhecidas quando o valor 
contábil de um ativo ou planta exceda o valor recuperável estimado, conforme critérios apresentados na 
nota 7) k) i). Para efeitos dos testes de análise de perda do valor recuperável de tais ativos de vida finita, 
foi definido um conjunto de premissas, das quais destacamos as mais relevantes abaixo: • Utilização do 
método de valor em uso, sendo determinado fluxo de caixa descontado para cada projeto identificado 
como unidade geradora de caixa. • Fluxo de caixa projetivo, em termos reais, que possui prazo definido 
para cada contrato, sendo a receita estimada baseada nas condições atuais acordadas entre as partes e 
os custos e despesas estimados na melhor expectativa de ocorrência, sendo levado em conta o histórico. 
• Taxa de desconto (líquido dos impostos) sem atribuição de prêmio específico na estrutura da taxa pois 
a companhia não se considera formadora de mercado. Em 31 de dezembro de 2021, o valor da provisão 
para redução ao valor recuperável era de R$2.345 (R$2.446 em 31 de dezembro de 2020), registrados 
dentro da linha Máquinas e equipamentos - operacional. h) Movimentações de baixas do período: A 
Companhia realizou baixas relevantes no período resultantes do encerramento de alguns contratos. Do 
valor residual baixado de R$31.720 do Ativo Imobilizado da Companhia, R$23.357 referem-se a 4 
projetos que a Administração da Companhia optou por terminá-los por readequação do portfólio, os quais 
geraram perda de R$1.910 registrados na rubrica “Outras Receitas (Despesas) Operacionais” em “Perda 
na Venda e Baixa de Ativo Imobilizado”. 
15. INTANGÍVEL: a) Composição - Controladora:  2021  2020
    Custo Amortização    Líquido    Líquido
Gastos com projetos 24.096 (13.972) 10.124 11.623
Total 24.096 (13.972) 10.124 11.623
b) Composição - Consolidado:  2021  2020
    Custo Amortização    Líquido    Líquido
Gastos com projetos 24.096 (13.972) 10.124 11.623
Licenças 993 (993) - -
Contratos com clientes 2.327 (660) 1.667 1.869
Total 27.416 (15.625) 11.791 13.492
c) Movimentação do custo - Controladora: Saldo em 2020 Adições   Baixas Saldo em 2021
Gastos com projetos 25.082 897 (1.883) 24.096
Total 25.082 897 (1.883) 24.096
 Saldo em 2019 Adições   Baixas Saldo em 2020
Gastos com projetos 25.053 461 (432) 25.082
Total 25.053 461 (432) 25.082
d) Movimentação do custo - Consolidado: Saldo em 2020 Adições   Baixas Saldo em 2021
Gastos com projetos 25.082 897 (1.883) 24.096
Licenças 993 - - 993
Contratos com clientes 2.327 - - 2.327
Total 28.402 897 (1.883) 27.416
 Saldo em 2019 Adições   Baixas Saldo em 2020
Gastos com projetos 25.053 461 (432) 25.082
Licenças 993 - - 993
Contratos com clientes 2.327 - - 2.327
Total 28.373 461 (432) 28.402
e) Movimentação da amortização do intangível - Controladora: 
 Saldo em 2020 Adições   Baixas Saldo em 2021
Gastos com projetos (13.459) (1.677) 1.164 (13.972)
Total (13.459) (1.677) 1.164 (13.972)
 Saldo em 2019 Adições   Baixas Saldo em 2020
Gastos com projetos (12.120) (1.740) 401 (13.459)
Total (12.120) (1.740) 401 (13.459)
f) Movimentação da amortização do intangível - Consolidado:
 Saldo em 2020 Adições   Baixas Saldo em 2021
Gastos com projetos (13.459) (1.679) 1.166 (13.972)
Licenças (993) - - (993)
Contratos com clientes (458) (202) - (660)
Total (14.910) (1.881) 1.166 (15.625)
 Saldo em 2019 Adições   Baixas Saldo em 2020
Gastos com projetos (12.121) (1.740) 401 (13.459)
Licenças (993) - - (993)
Contratos com clientes (254) (204) - (458)
Total (13.368) (1.944) 401 (14.910)
16. FORNECEDORES:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Fornecedores - projetos (a) 1.351 393 1.555 509
Fornecedores - operação (b) 6.607 8.748 12.643 13.628
Total 7.958 9.141 14.198 14.137
(a) Referem-se especificamente aos fornecedores de projetos das centrais de energia. (b) Referem-se 
especificamente aos fornecimentos para as centrais que estão em operação. 

17. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Composição e movimentação dos empréstimos e financiamentos:  Captação de  Atualização monetária/
Controladora Moeda Vencimento Encargos               31/12/2020 empréstimos Amortização  variação cambial/juros 31/12/2021
BNDES - LEE III (ii) R$ Jul./2025 TJLP + 2,0% a.a. 21.960 - (4.777) (8) 17.175
BNDES - LEE IV (iii) R$ Jul./2025 TJLP + 2,0% a.a. 14.216 - (4.477) (9) 9.730
BNDES - FINAME R$ Jan./2021 5,50% a.a. 5 - (5) - -
Banco Desenvolve SP (i) R$ Fev./2023 IPC + 5% a.a. 8.799 - (4.220) 686 5.265
Banco Mizuho - Empréstimo Ponte 1 US$ Mar./2021 4,13% a.a. 16.233 - (15.000) (1.233) -
Banco Mizuho - Empréstimo Ponte 2 R$ Jan./2022 CDI + 1,44% a.a. - 25.000 - 846 25.846
Banco Sumitomo - Empréstimo Ponte US$ Dez./2022 CDI + 1,8% a.a. - 28.325 - (279) 28.046
Custos de transação R$   (181) - - 50 (131)
    61.032 53.325 (28.479) 53 85.931
Circulante    29.606    67.661
Não circulante    31.426    18.270
Ecogen Rio
Banco Itau Unibanco Nassau Branch EUR Jun./2021 1,02% a.a. 13.205 - (9.000) (4.205) -
Proesco - RJR I (iv) R$ Fev./2023 TJLP + 2,2% a.a. 8.962 - (4.125) (10) 4.827
Finame - RJR (iv) R$ Fev./2023 3% a.a. 6.140 - (2.830) (4) 3.306
Finame - Caxias (v) R$ Nov./2024 6% a.a. 96 - (24) (1) 71
    28.403 - (15.979) (4.220) 8.204
Circulante    20.223    7.003
Não circulante    8.180    1.201
Consolidado    89.435 53.325 (44.458) (4.167) 94.135
Circulante    49.829    74.664
Não circulante    39.606    19.471
Garantias: (i) Cessão fiduciária dos direitos creditórios do projeto Norte Sul Plaza e alienação fiduciária de equipamentos dos projetos Levorin, Shopping Interlagos, Super Shopping Osasco, Ahlstrom, Shopping 
Center Vale, Shopping Via Vale, Shopping Bandeiras, Edifício Sky e Edifício Odebrecht, totalizando R$9.647 em valor residual de equipamentos. (ii) Fianças bancárias emitidas pelo Banco MUFG Brasil S.A. no valor 
de R$37.096. (iii) Fianças bancárias emitidas pelo Banco Itaú Unibanco S.A. no valor de R$32.500. (iv) Fianças bancárias emitidas pelo Banco Itaú Unibanco S.A. no valor de R$63.777. (v) Fianças bancárias 
emitidas pelo Banco Itaú Unibanco S.A no valor de R$344. a) Financiamentos - Banco Desenvolve SP - Controladora: Em 7 de abril de 2012 e em 18 de abril de 2013, a Companhia contratou financiamentos do 
Banco Desenvolve SP, nos montantes de R$8.000 e R$21.981, respectivamente. Tais financiamentos foram cedidos com prazos de 84 e 120 meses, tendo 12 e 24 meses de carência, respectivamente. b) Fundo 
de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais - FINAME - Banco BNDES: A Companhia é parte em diversos contratos de financiamento de equipamentos, os quais foram tomados com 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Esses contratos são denominados na linha FINAME, os quais possuem como garantia o próprio equipamento financiado. c) Proesco/Linha de 
Eficiência Energética “LEE” - Banco BNDES: A Companhia firmou um contrato de financiamento em 11 de junho de 2014 com o BNDES, na modalidade Proesco. O programa Proesco tem o objetivo de financiar 
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empreendimentos ligados a intervenções que comprovadamente contribuam para a economia de energia, 
aumentem a eficiência global do sistema energético ou promovam a substituição de combustíveis de 
origem fóssil por fontes renováveis. O contrato possui valor de R$39.542 e prevê liberações de recursos 
para os projetos definidos previamente e conforme a necessidade de caixa da Companhia, bem como o 
cumprimento de obrigações mencionadas em contrato. O prazo do contrato é de 72 meses, sendo 12 
meses de carência em relação à data de assinatura do contrato e mais 60 meses de amortização da dívi-
da. d) Empréstimo Ponte: Banco Mizuho: Em 26 de março de 2020, a Companhia contratou empréstimo 
em moeda estrangeira com o Banco Mizuho do Brasil Cayman Limited, no montante de US$2.955 mil. 
O contrato é objeto de “hedge”, conforme mencionado na nota 28. Este contrato foi liquidado em 26 de 
março de 2021. Em 29 de abril de 2021, a Companhia contratou empréstimo com o Banco Mizuho do 
Brasil no montante de R$25.000, com liberação integral do montante na assinatura do contrato. Banco 
Sumitomo: Em 15 de dezembro de 2021, a Companhia contratou empréstimo com o Banco Sumitomo 
Mitsui Brasileiro S.A. Cayman no montante de US$5.000 mil. O contrato é objeto de “hedge”, conforme 
mencionado na nota 28. e) Banco Itaú - Controlada: Em 11 de junho de 2019, a Companhia contratou 
empréstimos em moeda estrangeira com o Banco Itau Unibanco Nassau Branch, no montante de EUR 
2.064 mil. O contrato é objeto de “hedge”, conforme mencionado na nota 28. f) Fundo de Financiamento 
para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais - FINAME - Banco BNDES - Controlada: A 
Companhia é parte em diversos contratos de financiamento de equipamentos, os quais foram tomados 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Esses contratos são denomi-
nados na linha FINAME, os quais possuem como garantia o próprio equipamento financiado. g) Proesco/
Linha de Eficiência Energética - LEE - Banco BNDES - Controlada: A Companhia firmou um contrato de 
financiamento com o BNDES, na modalidade Proesco/LEE. O programa Proesco/LEE tem o objetivo de 
financiar empreendimentos ligados a intervenções que comprovadamente contribuam para a economia de 
energia, aumentem a eficiência global do sistema energético ou promovam a substituição de combustíveis 
de origem fóssil por fontes renováveis. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia cumpriu 
todas as cláusulas de “covenants” estipuladas, sendo que não há covenants financeiros a serem medidos 
na respectiva data-base. As parcelas classificadas no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2021 
têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano de vencimento Controladora Consolidado
2022 67.661 74.664
2023 10.070 11.254
2024 5.556 5.573
2025 2.644 2.644
Total 85.931 94.135
18. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
ICMS 902 1.314 5.661 5.381
PIS/COFINS 790 1.439 2.596 2.850
ISS 227 120 233 123
IRPJ/CSLL - - 245 422
Outros impostos (*) 362 845 396 901
Total 2.281 3.718 9.132 9.677
Circulante 2.281 3.718 8.244 8.723
Não circulante - - 888 954
(*) Referem-se às retenções de impostos (imposto de renda, CSLL, ISS, PIS, COFINS e INSS) de forne-
cedores de serviços. 
19. SALÁRIOS, PROVISÕES E ENCARGOS SOCIAIS:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Previdência social a recolher 1.230 514 1.272 560
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS a recolher 238 132 263 147
IRRF sobre folha de pagamento 466 355 493 367
Provisão de férias e encargos 3.199 2.597 3.412 2.761
Provisão para bônus 2.845 - 2.976 -
Outros valores a pagar 568 458 746 454
Total 8.548 4.056 9.163 4.289
20. PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS, TRABALHISTAS E AMBIENTAIS: A Companhia é parte 
(polo passivo) em ações judiciais perante alguns tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal de suas operações, envolvendo aspectos trabalhistas e tributários. A Administração, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e também na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, em 31 de dezembro de 2021, tem registrado o 
montante de provisão para contingências trabalhistas de R$216 em 31 de dezembro de 2021 (R$288 
em 31 de dezembro de 2020), registrados na rubrica “Salários, provisões e encargos sociais”. A Compa-
nhia possui ações judiciais cíveis, trabalhistas e tributárias em curso os quais é parte do polo passivo, com 
probabilidade de perda possível que somam o montante de R$14.445 (R$13.498 em 31 de dezembro 
de 2020). Contingências Controlada Ecogen Rio: A Controlada Ecogen Rio possui contingências passivas 
cível e tributária, classificadas como provável de perda no montante de R$10.547 (R$8.984 em 31 de 
dezembro de 2020), para as quais foi reconhecida uma provisão para contingências, registrada na rubrica 
“Provisão para Contingências”. Do montante divulgado acima, o valor de R$9.682 (R$8.120 em dezem-
bro de 2020) é representado por uma ação cível, em que um ex cliente da controlada, impetrou com 
ação cível de perdas e danos devido ao não cumprimento do escopo de dois contratos. Ocorre que, após a 
constituição de perito judicial, o laudo apresentado foi desfavorável a controlada, e embora o laudo ainda 
não tenha sido homologado em juízo, e as partes não tenham apresentado os pedidos de esclarecimentos 
e as referidas impugnações, a avaliação dos assessores jurídicos é que a lide é classificada como provável 
de perda. Quanto à contingência tributária, trata-se de Embargos à Execução Fiscal opostos com vistas à 
desconstituição de alegados débitos de ICMS-ST, apurados no período de janeiro de 2008 a dezembro de 
2010 e exigidos por meio da Execução Fiscal nº 0741877-76.2014.8.13.0024, o valor atualizado é de 
R$864. Conforme o Contrato de Compra e Venda de Ações da Companhia, assinado em 4 de outubro de 
2018, entre a Companhia e a antiga Controladora Light S.A., a responsabilidade pelos custos de defesa, 
bem como, eventuais condenações dos processos judiciais anteriores a data do “closing” é da Light S.A. 
Considerando o fato exposto acima, a Companhia constituiu, na rubrica de Outros Créditos, classificados 
no ativo não circulante, um ativo de mesmo montante para fazer frente ao pagamento de uma eventual 
condenação. A Ecogen Rio possui ações judiciais cíveis, trabalhistas e tributárias em curso às quais 
é parte do polo passivo, com probabilidade de perda possível que somam o montante de R$3.866 
(R$3.861 em 31 de dezembro de 2020). 21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: O capital social 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 é de R$338.878 e está representado 
por 338.878.326 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 338.878.325 de propriedade da Mitsui & 
Co. Ltd. e 1 ação de propriedade da Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. b) Reserva de lucros: Reserva 
legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 
193 da Lei nº 6.404/76. c) Dividendos: Aos acionistas é assegurado o dividendo de 100%, após a cons-
tituição da reserva legal, conforme estatuto social da Companhia, salvo disposição contrária aprovada em 
Assembleia pelos acionistas. A administração e os acionistas decidiram pela não distribuição de dividen-
dos referentes ao exercício de 2021 em 10 de dezembro de 2021. d) Ajuste de avaliação patrimonial: 
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o saldo de ajuste de avaliação patrimonial está composto pelo 
valor justo dos contratos de derivativos utilizados para proteção dos empréstimos tomados em dólares 
norte-americanos (US$) e para proteção de preço em euros (EUR) de importações em andamento de ma-
quinários, líquidos de impostos. e) Lucro por ação: Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 
41 - Lucro por Ação, a tabela a seguir reconcilia o lucro líquido com os montantes usados para calcular 
o lucro básico por ação. A Companhia não possui dívida conversível em ações nem opções de compra de 
ações concedidas. Portanto, não há efeitos diluidores sobre o lucro básico por ação demonstrado a seguir:
      2021      2020
Lucro líquido do exercício 33.142 14.570
Média ponderada das ações ordinárias em circulação - em milhares 338.878 338.878
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,10 0,04
22. RECEITA OPERACIONAL:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Venda de produtos 87.753 75.541 196.970 162.571
Locação de equipamentos 105.879 90.876 105.879 90.675
Serviços prestados 31.155 24.715 32.378 25.761
Impostos sobre serviços, locação e mercadorias (40.144) (33.513) (75.141) (61.359)
Total 184.643 157.619 259.086 217.648

23. CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E SERVIÇOS PRESTADOS:
  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Salários e encargos (18.071) (17.146) (21.859) (19.987)
Combustíveis, lubrificantes e materiais (38.134) (31.980) (76.043) (63.448)
Serviços de terceiros (27.840) (22.955) (37.566) (32.413)
Redução ao valor recuperável 100 (426) 100 (426)
Depreciação e amortização (33.060) (34.177) (39.720) (40.446)
Total (117.005) (106.684) (175.088) (156.720)
24. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Salários e encargos (21.656) (15.332) (21.817) (15.506)
Materiais (689) (580) (744) (601)
Serviços de terceiros (6.141) (5.320) (7.682) (6.210)
Despesas com ocupação (1.287) (1.776) (1.287) (1.794)
Depreciação e amortização (2.674) (2.981) (2.744) (3.027)
Outros - (2.190) - (2.190)
Total (32.447) (28.179) (34.274) (29.328)
25. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Perda na Venda e Baixa de Ativo Imobilizado (2.990) (621) (3.596) (1.527)
Ganho (Perda) no Desreconhecimento de “Leasing” 908 - 908 -
Ressarcimento de seguros - 28 - (174)
Outras receitas (despesas) operacionais (a) 1.400 1.660 5.497 1.229
Total (682) 1.067 2.809 (472)
(a) Conforme apresentado na nota 11 b), em 2021 a Companhia e sua Controlada reconheceu créditos 
de PIS e COFINS referente a exclusão do ICMS da base de cálculo. Foram registrados R$7.120 na rubrica 
de Outras receitas (despesas) operacionais.
26. RESULTADO FINANCEIRO:  Controladora  Consolidado
Despesas financeiras:     2021     2020     2021     2020
Juros sobre empréstimos (4.055) (5.527) (5.039) (7.231)
Juros arrendatário (586) (709) (586) (709)
Ajuste a valor presente 431 344 431 344
Provisão para Perda Esperada (222) (2.480) (222) (2.480)
Multas (42) (142) (49) (152)
Outras (1.737) (1.243) (1.730) (1.257)
 (6.211) (9.757) (7.195) (11.485)
Receitas financeiras:
Receitas de aplicações financeiras 841 603 1.202 732
Juros recebidos de clientes 1.022 747 1.204 803
Atualização monetária de créditos tributários 841 138 1.891 5
Juros e correção monetária sobre “leasing” - - 6 1.195
Outros 2 5 3 8
 3.142 1.493 4.303 2.743
Resultado financeiro, líquido (3.069) (8.264) (2.892) (8.742)
27. COMPOSIÇÃO DOS ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS: Controladora: O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos foram calculados como segue:
  Efeito no Efeito em outros
  resultado resultados
Controladora     2020  de 2021       abrangentes      2021
Prejuízo fiscal e base negativa de CS (c) 28.026 (2.093) - 25.933
“Hedge accounting” 63 - 30 93
Diferenças temporárias (b) 3.722 211 - 3.933
Benefício fiscal - ágio (a) 21.009 (4.001) - 17.008
Depreciação e amortização (vida útil) (d) (40.859) 357 - (40.502)
Deságio na aquisição dos investimentos (a) (13.842) - - (13.842)
Mais Valia na aquisição de investimentos (942) 105 - (837)
Compra Vantajosa na aquisição de investimentos (2.897) - - (2.897)
Impostos diferidos ativos (passivos) - efeito líquido (5.720) (5.421) 30 (11.111)
Ecogen Rio
Prejuízo fiscal e base negativa de CS (c) 5.359 (2.061) - 3.297
“Hedge Accounting” 115 - (116) -
Diferenças temporárias (b) 176 387 - 563
Impostos diferidos ativos - efeito líquido 5.650 (1.674) (116) 3.860
Consolidado (70) (7.095) (86) (7.251)
Apresentado como:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Impostos diferidos - ativos - - 3.860 5.650
Impostos diferidos - passivos 11.111 5.720 11.111 5.720
(a) A Companhia incorporou suas controladoras indireta (MESE) e direta (Ecopart) em 2016, as quais 
possuíam, respectivamente, saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos de R$40.016 
(ativo) e R$13.842 (passivo). O saldo passivo anteriormente registrado na Ecopart é decorrente da 
aquisição da Companhia, com deságio em 8 de julho de 2008. O saldo ativo anteriormente registrado na 
MESE é decorrente da aquisição do investimento na Ecopart, com ágio, em 20 de dezembro de 2012. 
(b) Os saldos de diferenças temporárias referem-se a provisões não dedutíveis que serão posteriormente 
convertidas em lucros tributáveis. A Administração da Companhia considera que os ativos fiscais dife-
ridos decorrentes das diferenças temporárias serão realizados quando da realização de tais provisões. 
(c) A Companhia, com base em estudo técnico aprovado pela Diretoria relativo à estimativa de lucros 
tributáveis futuros, também reconheceu créditos tributários sobre parte dos saldos de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social de exercícios anteriores, que não têm prazo prescricional e cuja 
compensação está limitada a 30% dos lucros tributáveis anuais. A controlada Ecogen Rio apresentou 
lucro tributável no exercício de 2020 em diante. A Controladora apresentou Lucro Tributável nos exercí-
cios de 2017 em diante. O ativo fiscal diferido é reconhecido quando é provável que estarão disponíveis 
lucros tributáveis futuros contra os quais os prejuízos fiscais e créditos fiscais não utilizados possam ser 
utilizados. As projeções sobre os lucros tributáveis futuros consideram estimativas que estão relacionadas, 
entre outras, com o desempenho da Companhia, assim como o comportamento de seu mercado de 
atuação e determinados aspectos econômicos. Os valores reais podem diferir das estimativas adotadas. 
(d) O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, no montante de R$40.502 (R$40.859 
em 31 de dezembro de 2020), foram registrados para refletir os efeitos das diferenças temporárias entre 
a base fiscal e contábil a respeito da vida útil dos ativos. A Companhia estima que o ativo de imposto de 
renda e contribuição social sobre o prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social será realizado 
da seguinte forma: 
Exercício      Imposto Contribuição
Controladora de renda           social      Total
2022 558 201 759
2023 179 65 244
2024 983 354 1.337
2025 1.863 670 2.533
2026 3.804 1.370 5.174
2027 5.915 2.129 8.044
2028 5.766 2.076 7.842
Total 19.068 6.865 25.933
Ecogen Rio
2022 1.352 487 1.839
2023 1.072 386 1.458
Total 2.424 872 3.297
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas possuíam prejuízos fiscais totais a 
compensar sobre os seguintes valores-base:
Ecogen Brasil
Prejuízos fiscais 76.273
Base negativa de contribuição social 76.273
Ecogen Rio
Prejuízos fiscais 9.693
Base negativa de contribuição social 9.693
A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base negativa de contribuição social 
está limitada a 30% dos lucros tributáveis anuais, sem prazo de prescrição. A conciliação do resultado 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e do imposto de renda e da contribuição social 

debitados no resultado é demonstrada a seguir:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Resultado antes do IR e da CS 43.335 19.958 49.726 22.386
Expectativa de crédito (despesa) de IR e CS  
 calculada à alíquota de 34% (14.734) (6.785) (16.907) (7.611)
Diferencial de alíquota de Imposto de Renda Adicional 24 - 48 24
Efeito das remunerações não dedutíveis (497) (99) (794) (254)
Programa de Alimentação do Trabalhador 86 - 157 25
Equivalência patrimonial 4.045 1.496 29 -
Reconhecimento de diferido sobre  
 Exclusão de SELIC da base do IR/CS (a) 883 - 883 -
IR e CS no resultado do exercício (10.193) (5.388) (16.584) (7.816)
IR e CS diferidos (5.421) (5.388) (7.095) (6.477)
IR e CS correntes (4.772) - (9.489) (1.339)
Alíquota efetiva 23,5% 27,0% 33,4% 34,9%
Os encargos tributários, as contribuições apuradas e recolhidas pela Companhia e as declarações de 
rendimentos estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais em prazos prescricionais variáveis. 
(a) A Companhia decidiu ingressar com ação individual para obter a recuperação dos créditos referentes a 
não exclusão da SELIC da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição social, em 11 de agos-
to de 2021, via mandado de segurança com pedido liminar, número 5022140-19.2021.4.03.6100. 
Em 13 de outubro de 2021 houve decisão favorável a Ecogen, o que na análise da Companhia permite 
o reconhecimento dos créditos dos últimos 5 anos. 28. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A Companhia 
mantém operações com instrumentos financeiros cuja administração é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política relativa 
à contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é aprovada pelos acionistas, sendo 
subsequentemente analisada de forma periódica quanto à exposição ao risco que a Administração preten-
de proteger. A Companhia não realiza aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em nenhum 
outro ativo de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e 
estratégias definidas pela Administração da Companhia. Os valores de realização estimados de ativos e 
passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado 
e metodologias apropriadas de avaliação. Julgamentos foram requeridos na interpretação dos dados de 
mercado para produzir as estimativas dos valores de realização mais adequadas. Como consequência, as 
estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado 
de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter efeito material nos valores de re-
alização estimados. As políticas de administração de risco da Companhia foram estabelecidas pelos acio-
nistas a fim de identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para estabelecer apropriados 
limites de riscos e controles e monitorar os riscos e a aderência aos limites. Políticas de gerenciamento 
de riscos e sistemas são revisadas regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. a) Classificação dos instrumentos financeiros: Considerações gerais: Em 31 de 
dezembro de 2021, os principais instrumentos financeiros estão descritos na nota 7.d). A classificação 
dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, e não existem instrumentos financeiros classifica-
dos em outras categorias além das informadas em 31 de dezembro de 2021:
Controladora Valor justo por meio de  Custo
Ativos financeiros: outros resultados abrangentes amortizado       Total
 Caixa e equivalentes de caixa - 39.990 39.990
 Contas a receber de clientes - 59.413 59.413
 Outros créditos - 3.390 3.390
Passivos financeiros:
 Fornecedores - (7.958) (7.958)
 Empréstimos - (85.931) (85.931)
 Outras contas a pagar - (7.654) (7.654)
 Instrumentos Financeiros (*) designados  
  como “hedge” de fluxo de caixa (693) - (693)
Total (693) 1.250 557
Consolidado
Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa - 52.886 52.886
 Contas a receber de clientes - 84.337 84.337
 Outros créditos - 14.948 14.948
Passivos financeiros:
 Fornecedores - (14.198) (14.198)
 Empréstimos - (94.135) (94.135)
 Outras contas a pagar - (7.655) (7.655)
 Instrumentos Financeiros (*) designados  
 como “hedge” de fluxo de caixa (693) - (693)
Total (693) 36.183 35.490
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada a seguir, e não existem instrumentos finan-
ceiros classificados em outras categorias além das informadas em 31 de dezembro de 2020: 
Controladora Valor justo por meio de  Custo
Ativos financeiros: outros resultados abrangentes amortizado       Total
 Caixa e equivalentes de caixa - 35.753 35.753
 Contas a receber de clientes - 49.107 49.107
 Outros créditos - 3.554 3.554
 Instrumentos financeiros (*) designados  
  como “hedge” de fluxo de caixa 174 - 174
Passivos financeiros:
 Fornecedores - (9.141) (9.141)
 Empréstimos - (61.032) (61.032)
 Outras contas a pagar - (1.150) (1.150)
Total 174 17.091 17.265
Consolidado
Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa - 46.887 46.887
 Contas a receber de clientes - 74.012 74.012
 Outros créditos - 15.294 15.294
 Instrumentos financeiros (*) designados  
  como “hedge” de fluxo de caixa 4.001 - 4.001
Passivos financeiros:
 Fornecedores - (14.137) (14.137)
 Empréstimos - (89.435) (89.435)
 Outras contas a pagar - contraprestação transferida - (1.152) (1.152)
Total 4.001 31.469 35.470
(*) Nas datas de contratação dos empréstimos em moeda estrangeira com os Bancos Mizuho do Brasil 
Cayman Limited, Itau Unibanco S.A. e Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S.A. Cayman Branch, a Com-
panhia contratou simultaneamente contratos de derivativos para proteção à exposição cambial com as 
seguintes características: Valor       Dados para apuração do valor garantido
Consolidado nocional          Pelo banco             Pela Companhia
Itaú Unibanco - EUR2.064 mil 9.000 9.22% a.a. Câmbio + 1,02% a.a.
Mizuho do Brasil Cayman Limited 14.999 7,70% a.a. Câmbio + 4,1267% a.a.
Sumitomo Mitsui Brasileiro Cayman Branch 28.325 CDI + 1,8% a.a. Câmbio + 1,695% a.a.
Os efeitos contabilizados relativos aos empréstimos tomados em dólares norte-americanos (US$), bem 
como os instrumentos financeiros utilizados para proteção (“hedge accounting”) dos empréstimos em 
dólares norte-americanos e das importações em euros, em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 estão 
divulgados a seguir:  Controladora  Consolidado
Ativo não circulante:     2021     2020     2021     2020
 Instrumentos financeiros - “swap” - 174 - 4.001
 Impostos diferidos (nota 27) 92 63 92 179
 Investimentos - (223) - -
Passivo não circulante:
 Instrumentos financeiros - “swap” (688) - (688) -
 Instrumentos financeiros - “Non-Deliverable Forward” (5) - (5) -
 Variação cambial dos empréstimos e financiamentos (nota 17) 422 (358) 422 (4.524)
Patrimônio líquido:
 Ajuste de avaliação patrimonial (179) (344) (179) (344)
As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco a seguir descritos: (i) Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas oriundas de inadimplência de suas contrapartes 
ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar es-

ses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como o acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às 
instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de baixo 
risco avaliadas por agências de “rating”. (ii) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada 
nas entidades operacionais da Companhia pelos profissionais de finanças que monitoram continuamente 
a liquidez. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida, o cumprimento das 
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, quando aplicável, exigências regulatórias externas 
ou legais. Por meio de sua Política de Gestão de Riscos, a Companhia define limite mínimo de caixa 
consolidado e indicadores financeiros de gestão da dívida. (iii) Risco de taxa de câmbio: A Companhia 
mantém empréstimos em moeda estrangeira e, consequentemente, está sujeita a exposições às variações 
nas taxas de câmbio. As exposições aos riscos de taxa de câmbio são administradas de acordo com os 
parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas por meio da utilização de contratos de “swap”. Em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia não possuía saldos em moeda estrangeira, exceto pelos 
empréstimos, conforme divulgado na nota 17. (iv) Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a 
Companhia estar sujeita aos ganhos ou às perdas de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca manter seus 
níveis de endividamento aceitáveis para que sejam favoráveis à criação de valores para os acionistas. b) 
Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: A análise de sensibilidade foi determinada com 
base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos no fim do 
exercício. Para os passivos com taxas pós-fixadas, a análise é preparada assumindo-se que o valor do 
passivo em aberto no fim do exercício esteve em aberto durante todo o exercício. Um aumento ou uma 
redução de 10% é utilizado para apresentar internamente os riscos de taxa de juros ao pessoal-chave da 
Administração e corresponde à avaliação da Administração das possíveis mudanças nas taxas de juros.
Controladora Moeda Vencimento               Encargos     2021 Exposição
BNDES - LEE III R$ Jul./2025 TJLP + 2,0% a.a. 17.175 TJLP
BNDES - LEE IV R$ Jul./2025 TJLP + 2,0% a.a. 9.730 TJLP
Banco Desenvolve SP R$ Fev./2023 IPC + 5% a.a. 5.265 Inflação
Banco Mizuho - Ponte R$ Jan./2022 CDI + 1,44% a.a. 25.846 CDI
Banco Sumitomo - Ponte USD Dez./2022 CDI + 1,8% a.a. 28.046 CDI
Ecogen Rio
Proesco RJR - I R$ Fev./2023 TJLP + 2,2% a.a. 4.827 TJLP
c) Conforme o quadro de exposição apresentado pela controladora acima, a administração efetuou a simu-
lação de sensibilidade considerando um cenário de aumento de taxas de 10% e redução de taxas de 10%, 
considerando o endividamento durante o exercício de 2021. Com um cenário de aumento ou redução de 
taxas de 10% a despesa de juros da Companhia aumentaria ou diminuiria 19,94% (12,40% em 2020), 
ou seja, R$745 (R$422 em 2020). Para a controlada Ecogen Rio, considerando o quadro acima, o im-
pacto seria de 0,62% (8,71% em 2020), ou seja, R$6 (R$51 em 2020). d) Hierarquia de valor justo: 
Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - “inputs”, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 
que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivados de preços). • Nível 
3 - premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” 
não observáveis). A análise foi estruturada levando em consideração os seguintes itens: prazos, valores, 
carência, indexadores e mercados atuantes. Na análise foram identificados apenas ativos enquadrados no 
Nível 2, que se referem às aplicações financeiras e aos instrumentos financeiros designados como “hedge” 
de fluxo de caixa, em que o valor contábil equivale a seu valor justo. 29. ADIANTAMENTOS DE CLIENTES: 
No decorrer do exercício de 2016, a Companhia assinou o Contrato de Compra e Venda de Equipamentos 
com Condições Suspensivas e Outras Avenças com a Empresa T8 Manutenção de Equipamentos e Energia 
Ltda. (“T8 Manutenção”). O contrato prevê a Venda de 50% dos equipamentos instalados nos Empreendi-
mentos Arapiraca Garden Shopping, Via Vale Garden Shopping, Amapá Garden Shopping e Cariri Garden 
Shopping para a T8 Manutenção. Considerando que o contrato prevê condições suspensivas relevantes, a 
Companhia vem reconhecendo os valores recebidos a título de pagamento das parcelas de aquisição como 
adiantamento de clientes, bem como reconhecendo as respectivas vendas à medida em que os ativos são 
transferidos contratualmente. 30. COMPROMISSOS: Gás: A Companhia possui contratos de fornecimento 
de gás com as concessionárias de gás canalizado Comgás - Companhia de Gás de São Paulo e CIA Distribui-
dora de Gás do Rio de Janeiro - CEG, de maneira que garanta o suprimento de gás para os projetos nos quais 
a Companhia e suas controladas são geradoras de energia. As quantidades anuais mínimas contratadas, 
multiplicadas pelas tarifas vigentes em 31 de dezembro de 2021, perfazem os seguintes valores:
     2022     2023     2024     2025     2026     2027
Comgás SP 4.275 396 - - - -
Ceg Rio 47.315 17.043 17.043 17.043 17.043 4.024
Total 51.590 17.439 17.043 17.043 17.043 4.024
As quantidades de gás contratadas que originaram os valores mencionados anteriormente estão de acordo 
com a necessidade de cada central de energia e implicam obrigação de compra somente na hipótese 
de continuidade das centrais de energia e, portanto, se houver continuidade no fornecimento de gás. 
Em caso de rescisão antecipada, a obrigação de compra futura inexiste e as multas contratuais seriam 
aplicáveis somente ao volume mínimo não consumido até a data da rescisão. Além disso, como contra-
partida, os clientes das centrais de energia também possuem compromissos de consumo mínimo com a 
Companhia, os quais são suficientes para assegurar o cumprimento de quaisquer obrigações oriundas dos 
contratos com a concessionária de gás. Biomassa: Em 10 de Outubro de 2020, a Companhia tornou-se 
parte em um contrato de fornecimento de Biomassa, em que se compromete a adquirir quantidades 
mínimas de durante os 60 meses que seguem o início de operação da respectiva planta.
     2022     2023     2024     2025     2026     2027
Potencial Florestal 3.838 6.579 6.579 6.579 6.579 3.216
O contrato não prevê outros compromissos além daqueles acima informados. 31. OUTRAS GARANTIAS: 
Em 6 de setembro de 2013, a Companhia firmou contrato de custódia de recursos financeiros com o Banco 
Itaú, o valor atualizado é de R$781. Esse contrato visa garantir o contrato de locação firmado entre a 
Companhia e o locador. O imóvel locado abriga a sede da Companhia, localizada no Rochaverá Corporate 
Towers. O valor está registrado na rubrica “Outros Créditos” no Ativo não Circulante. A Companhia possui 
outros contratos de fiança para locação de imóveis no valor de R$513 com vencimentos anuais e remunera-
ção ao banco de 2% a.a. 32. COBERTURA DE SEGUROS: A Companhia adota a política de contratação de 
seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ativi-
dade. As premissas de riscos adotadas, bem como a suficiência da cobertura dos seguros contratados, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras; consequente-
mente, não foram examinadas pelos auditores independentes da Companhia. Em 31 de dezembro de 2021, 
a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$80.000 para danos patrimoniais e 
R$25.000 para responsabilidade civil, para a Controladora e suas Controladas, considerada adequada pela 
Administração da Companhia. 33. ITENS QUE NÃO AFETAM O CAIXA: A Companhia realizou as seguintes 
atividades de investimento e financiamento não envolvendo caixa:    2021      2020
Capitalização de juros - ativo imobilizado 464 171
Instrumentos financeiros - valor justo (698) (10.389)
Empréstimos e financiamentos - variação cambial 780 10.747
Aquisição de ativo imobilizado a ser pago no exercício seguinte 1.060 -
34. IMPACTOS DO NOVO CORONA VÍRUS NOS NEGÓCIOS DA COMPANHIA: A Administração da 
Companhia está acompanhando os desdobramentos da crise provocada pela pandemia do Novo Corona 
Vírus (COVID-19), bem como avaliando os impactos em seus negócios. As medidas restritivas no Brasil 
foram regionalizadas, variando desde a restrição de circulação de pessoas até fechamentos de estabe-
lecimentos comerciais e de serviços não essenciais. A crise da COVID-19, tem demonstrado diversos 
impactos relevantes na economia brasileira e mundial, impondo condições ainda mais desafiadoras. 
A Companhia tem adotado diversas medidas para minimizar os impactos, conforme descritas abaixo: 
a) Comitê para acompanhar os desdobramentos da crise e acelerar o processo decisório relativo à CO-
VID-19. b) Implementação de políticas de “home office” para reduzir a quantidade de colaboradores no 
escritório da Companhia. c) Restrições de horários de funcionamento das operações, a depender das 
autoridades públicas competentes. d) Captação de recursos com bancos para preservar à capacidade 
financeira e operacional. e) Renegociações com clientes e fornecedores. A Companhia destaca também 
outras medidas adotadas em 2020 com o objetivo de garantir a capacidade operacional e financeira: a) 
Adesão ao programa de “standstill”, aprovado em março de 2020, em caráter emergencial pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), o qual suspendeu por 6 meses o pagamento das parcelas 
dos financiamentos. b) Renegociação com o Banco Desenvolve SP, para suspensão por 60 dias em 
2020 o pagamento das parcelas dos financiamentos. Diante do cenário econômico, dos riscos e das 
incertezas causadas pela Covid-19, a Administração da Companhia não identificou impactos diretos 
nas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 35. APROVAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 31 de maio de 2022.

Julio Cesar Yassuhira - Contador - CRC 1SP 219965/O-1
A Diretoria

Agrus Agropecuária S/A.
CNPJ: 17.783.175/0001-15 - NIRE: 35300451511

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extradordinária Realizada em 29 de Abril de 2022
Data, Local e Horário: aos 29/04/2022 às 16:00 horas, na Av. Senador Vergueiro, 2123, Conj. 1205 
- sala 19, Centro, na cidade de São Bernardo do Campo, no Estado de São Paulo; Convocação: 
Dispensada a publicação de editais, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º. da Lei nº 6.404/76; 
Instalação da Assembleia: Presidente Sr. José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht, Secretário: 
Caetano Alberto Pessina. Quorum: presença de acionistas representando a totalidade do Capital 
Social; Ordem Do Dia: 1) Assembleia Geral Ordinaria: 1.1) Assuntos de que trata o artigo 132 
da Lei 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 2) Assembleia Geral 
Extraordinaria: 2.1) Encerramento das atividades da filial estabelecida na Fazenda Santa Clara Dois 
Pontais Chay Kel, localizada na Rodovia MT-130, sem número, KM 21+8 a esquerda, Paranatinga, 
Mato Grosso – CEP: 78870-000. Trabalhos e Deliberações:1) Assembleia Geral Ordinária, 
aprovado por unanimidade: 1.1)As demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2021, que 
foram publicadas no jornal “Empresas & Negócios” no dia 15 de abril de 2022,no formato impresso e 
digital,sendo que os referidos documentos estiveram à disposição dos senhores acionistas na sede da 
sociedade; 1.1.1) Destinação do lucro líquido do exercício no valor de R$11.263.952,66 (onze milhões, 
duzentos e sessenta e três mil, novecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e seis centavos ), 
da seguinte forma: para Reserva Legal, o valor de R$452.013,50 (quatrocentos e cinquenta e dois 
mil, treze reais e cinquenta centavos); para compensação de prejuízos acumulados, o valor de 
R$2.223.682,69 (dois milhões, duzentos e vinte e três mil, seiscentos e oitenta e dois reais e sessenta 
e nove centavos); para distribuição de dividendos aos acionistas, o valor de R$8.588.256,47 (oito 
milhões, quinhentos e oitenta e oito mil, duzentos e cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), 
sendo que R$1.395.569,86 (um milhão, trezentos e noventa e cinco mil, quinhentos e sessenta e nove 
reais e oitenta e seis centavos) já foram pagos antecipadamente; R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) 
será pago no mês de maio de 2022, e o saldo restante  será pago a partir do mês de junho de 2022, 
em parcelas mensais de R$100.000,00 (cem mil reais), proporcionalmente à participação de cada 
acionista, até a quitação integral do valor do saldo. 2) Assembleia Geral Extraordinária: aprovado por 
unanimidade:  2.1) O Encerramento das atividades da filial estabelecida na Fazenda Santa Clara Dois 
Pontais Chay Kel, localizada na Rodovia MT-130, sem número, KM 21+8 a esquerda, Paranatinga, 
Mato Grosso - CEP: 78870-000, inscrita no CNPJ sob o número 17.783.175/0002-04 e NIRE 
5190047967-3, determinando à diretoria que adote as providências necessárias; 2.1.1) Diante da 
alteração acima deliberada, o artigo 1º do Estatuto Social da Agrus Agropecuária S/A, passa a vigorar 
com a seguinte redação:“Art. 1ºA sociedade girará sob a denominação de AGRUS AGROPECUÁRIA 
S/A, com sede social na Avenida Senador Vergueiro, 2123, Conjunto 1205, sala 19, Centro, São 
Bernardo do Campo - SP, CEP 09750-001, podendo abrir e criar filiais, agências, e sucursais, no país 
e no exterior, obedecidas as prescrições legais, sendo o prazo de duração por tempo indeterminado. 
Encerramento: O Sr. presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso para discussão 
de outros assuntos de interesse da sociedade, e como ninguém se manifestou, determinou o 
encerramento da assembleia e redação da presente, a qual depois de lida e achada conforme foi 
assinada por todos os presentes. (a.a.) José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht - Presidente,Caetano 
Alberto Pessina - Secretário; Acionistas: Sandra Pessina, Milena Dacomo Pessina, Caetano Alberto 
Pessina, Margot Weber, representada por seu procurador Caetano Alberto Pessina,Grevillea 
Participações Ltda, representada por seu administrador Caetano Alberto Pessina, Rimc Participações 
Ltda, representada por sua administradora Bruna Pessina. Declaramos estar conforme o 
original. José Carlos O’Farrill Vannini Hausknecht - Presidente; Caetano Alberto Pessina - 
Secretário. JUCESP nº 277.065/22-7 em 31/05/2022, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Os tradicionais disposi-
tivos de ponto offline, 
como gerenciamento 

em servidores locais, ficaram 
inviáveis naquele momento, 
e a solução foi aderir a um 
sistema de ponto em nuvem. 
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permite aos funcionários 
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saídas do trabalho de várias 
maneiras e dispositivos, to-
dos gerenciados em nuvem.  
Os administradores do ponto 
podem acessar e gerenciar 
os registros por meio de dis-
positivos eletrônicos, como 
smartphones ou um terminal 
no local de trabalho. 

“O sistema em nuvem é 
ideal para a gestão de ponto, 
presença e acesso em todos 
os ramos de atividade em 
geral. Todas as informações 
são coletadas, atualizadas 
e disponibilizadas online, 
maximizando a gestão de 
ponto e minimizando os 
custos da empresa”, disse 
Carlos Rojas, diretor da ADD 
Time, franquia especializada 
em gestão de ponto, acesso 

Quando a pandemia mudou a maioria da força de trabalho global para uma operação remota, a 
maneira de gerenciar o tempo dos funcionários se tornou um grande desafio

As vantagens do sistema de ponto em nuvem

mais modernos pro-
gramas de computado-
res. Assim, a folha de 
pagamento é emitida 
com mais precisão e 
em menos tempo. 

 4) Informações segu-
ras e bem armaze-
nadas  -  Mesmo que 
aconteça uma falha no 
computador ou uma 
queda de energia, os 
dados ficam seguros e 
salvos em servidores 
externos, com backup 
de todos os registros. 

“Há muitas vantagens em 
usar um sistema de ponto em 
nuvem, incluindo precisão, 
segurança, flexibilidade e re-
dução de custos. O software 
gerencia com exatidão o ho-
rário de cada colaborador, e 
permite acompanhar o tempo 
dos que trabalham remota-
mente. Além disso, não há 
necessidade de comprar ou 
manter um hardware dedicado 
para o processo de marcação 
de ponto”, explicou Carlos. - 
Fonte e outras informações: 
(www.addtime.com.br). 
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e presença para empresas 
de pequeno e médio porte. 

Confira os principais be-
nefícios de um sistema de 
ponto em nuvem:
 1) Elimina custos com 

infraestrutura  -  Ao 
optar por um sistema 
em nuvem não é neces-
sário investir em estru-
turas computacionais 
locais, como redes e 
servidores. O registro 
pode ser gerenciado 
apenas através de um 
acesso à internet. 

 2) Registros em tempo 

real  -  Todos os dados 
ficam disponíveis on-
line e em tempo real 
para o gestor, que pode 
acessar a qualquer 
momento, proporcio-
nando um controle 
preciso e atualizado. 

 3) Processo simplifi-
cado  -  O sistema em 
nuvem oferece telas 
intuitivas, com funções 
de agrupamento, bus-
ca, ordenação, filtro, 
exportação (excel, pdf 
e outros) e edição tão 
avançadas quanto os 

O sistema em 
nuvem é ideal 

para a gestão de 
ponto, presença 

e acesso em 
todos os ramos 

de atividade em 
geral.

Alcides Wilhelm (*)

Apresentar um plano de reestrutura-
ção inovador é o melhor, se não o único, 
caminho a ser trilhado. As companhias 
em dificuldades econômico-financeiras 
que optam pela sua reestruturação 
utilizando o instituto da recuperação 
judicial, Lei n. 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, têm a oportunidade de se rein-
ventar sob o manto da proteção legal. 

A suspensão das execuções ajuiza-
das contra a devedora, a proibição de 
qualquer forma de retenção, arresto, 
penhora, sequestros, entre outras 
constrições ao patrimônio da empre-
sa, criam um ambiente propício para 
que o empresário possa reestruturar 
seu negócio com certa tranquilidade. 

Esse período de proteção é conhecido 
como “stay period” (em inglês), e está 
disposto no art. 6º da lei.

Para a reestruturação da atividade 
empresária, a lei trouxe em seu art. 50 
uma lista dos principais meios que o 
empresário tem disponíveis para o seu 
soerguimento, dentre eles: concessão 
de prazos e condições especiais para 
pagamento; cisão, incorporação ou fu-
são da sociedade; alteração de controle 
societário; trespasse ou arrendamento; 
venda parcial de bens; administração 
compartilhada; emissão de valores 
mobiliários; venda total do negócio; 
entre outros. A listagem é apenas 
exemplificativa, cabendo à sociedade 
empresária identificar quais meios 
pretende utilizar, dentre inúmeros 

colocados à disposição pelo mercado.
Infelizmente muitas companhias 

deixam passar essa oportunidade ímpar 
para a sua reestruturação, e apresentam 
apenas um plano meramente financei-
ro de equalização para o seu passivo, 
restringindo seu plano de recuperação 
judicial à solicitação de carência, desá-
gios, prazos alongados para pagamentos, 
taxas de juros menores etc. 

Na prática, são apenas meios padrões, 
que resolvem por algum tempo a situação 
financeira da empresa, pois viabilizam o 
seu fluxo de caixa a curto e médio prazo. 
Porém, o espírito da Lei de Recuperação 
de Empresas (LRE) é proporcionar ao 
empresário e à sociedade empresária 
condições para que ela possa repensar 
sua atividade econômica de forma geral, 

resolvendo definitivamente os problemas 
que a levaram à situação de crise. 

Caso a companhia não modifique 
seus processos, melhore fluxos, mo-
dernize seu parque fabril, elimine ou 
melhore itens com margens negativas 
ou muito baixas, crie produtos novos 
para atender aos anseios do mercado, 
na busca por soluções verdadeiramen-
te inovadoras, oferecendo aos credo-
res apenas um plano de recuperação 
financeiro padrão, em curto espaço de 
tempo a crise estará de volta.

Apresentar um plano de reestrutu-
ração inovador, rompendo paradigmas, 
trazendo os credores para perto da 
empresa para que tenham participação 
ativa na elaboração do plano de recupe-
ração judicial, é o melhor, se não o único, 

caminho a ser trilhado e que poderá 
levar ao sucesso do projeto. Esse é o 
momento que a empresa renascerá para 
o mercado, para a sociedade, gerando 
riquezas, cumprindo com o seu papel 
social. Portanto, o requisito primordial 
- a ser almejado por todas as empresas 
que buscam a recuperação judicial como 
o meio para o seu soerguimento - é 
sair da zona de conforto e mudar sua 
atuação, buscando novas soluções para 
velhos problemas. 

Nesse sentido, Albert Einstein 
mencionou: “Insanidade é continuar 
fazendo sempre a mesma coisa e es-
perar resultados diferentes”.

(*) - É advogado, contador e colunista do 
Denarius (Boletim Econômico Financeiro da 

FipeCafi Projetos).

A importância de um plano de recuperação bem estruturado
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